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A Geografia, ciência de síntese e integra-
ção dos fenómenos sociais e naturais, tem 
vindo a adquirir uma importância crescente 
em termos de aplicação tendo em vista, não 
só a compreensão do Mundo a diferentes 
escalas, mas sobretudo uma intervenção 
nos planos económico, social e cultural, que 
conduza à promoção de uma cidadania acti-
va e que contribua para o desenvolvimento 
sustentável e para a qualidade de vida dos 
cidadãos.

Partindo desta premissa e da neces-
sidade de reunir os geógrafos nacionais 
para o debate do modo como a Geografia 
pode estudar o espaço, perceber os lugares, 
organizar os territórios, sentir as pesso-
as, promover o desenvolvimento, criar as 
opções para a decisão política e, mesmo, 
decidir e promover o desenvolvimento em 
torno das questões teóricas e metodológi-
cas da aplicação dos estudos de Geografia, a 
Associação Portuguesa de Geógrafos orga-
nizou, em colaboração com o Departamento 
de Geografia da Universidade de Coimbra e 
com o CEGOT, o VII Congresso da Geografia 
Portuguesa, Trunfos de uma geografia  
activa. Desenvolvimento local, ambiente, 
ordenamento e tecnologia, cujos resultados 
principais se apresentam agora sob a forma 
deste livro.

Norberto Pinto dos Santos é geógrafo e doutor em Geografia Humana. Professor Associado 
com Agregação no Departamento de Geografia da Faculdade de Letras da Universidade de 
Coimbra e Investigador no Centro de Estudos de Geografia e Ordenamento do Território, 
ao longo dos anos de carreira universitária tem desenvolvido trabalhos na área da 
Geografia Social e Económica, do Lazer, do Turismo e do Ordenamento do Território.

Integrou diversos projectos de investigação de que se salientam: Dinamismos sócio-eco-
nómicos e (re)organização territorial: processos de urbanização e reestruturação produtiva, 
Dinâmicas dos Espaços produtivos e reprodutivos locais: A mobilidade dos investimentos 
e desenvolvimento das cidades médias, Organização e revitalização dos territórios rurais, 
Portugal e as Contradições da Modernidade – Território, desenvolvimento e marginalidade.

Publicou dois livros: Lazer. Da libertação do tempo à conquista das práticas. Imprensa 
da Universidade, CEG, Coimbra (2008) (em colaboração) e A sociedade de consumo e os 
espaços vividos pelas famílias, Edições Colibri, Lisboa (2001).

É membro da Direcção da Associação Portuguesa de Geógrafos, desde 2008; Director do 
curso em Turismo, Lazer e Património, desde 2009. Foi Presidente da Comissão Científica 
do Instituto de Estudos Geográficos, Coordenador do Centro de Estudos Geográficos, 
Presidente da Comissão de Supervisão do Ramo de Formação Educacional da Faculdade 
de Letras da Universidade de Coimbra, Director do Instituto de Estudos Geográficos da 
Faculdade de Letras de Coimbra, membro da Assembleia da Universidade de Coimbra, 
Vogal do Conselho Directivo da Faculdade de Letras de Coimbra.

Lúcio Cunha é geógrafo e doutor em Geografia Física. Professor no Departamento de 
Geografia e Investigador no Centro de Estudos de Geografia e Ordenamento do Território 
(CEGOT) da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra. Ao longo de mais de  
30 anos de carreira universitária tem desenvolvido trabalhos na área da Geomorfologia 
(Geomorfologia Cársica, Geomorfologia Fluvial e Património Geomorfológico), da Geografia 
Física Aplicada aos Estudos Ambientais (Recursos Naturais, Ambiente e Turismo, Riscos 
Naturais) e de Sistemas de Informação Geográfica aplicados ao Ordenamento do Território.

Participou em vários projectos de investigação nacionais e internacionais. Publicou 
cerca de centena e meia de trabalhos sobre os temas a que se tem dedicado e proferiu 
conferências em várias instituições de ensino superior no nosso país, mas também em 
Espanha, Itália, Brasil, Uruguai e Cabo Verde.

Foi Presidente do Conselho Directivo, Vice-Presidente do Conselho Científico e Director 
do Departamento de Geografia da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra. 
Foi, também, Presidente da Associação Portuguesa de Geomorfólogos e membro da 
Direcção da Associação Portuguesa de Geógrafos e da Comissão Nacional de Geografia. 
Actualmente, é coordenador da linha 1 (Natureza e Dinâmicas Ambientais) do Centro de 
Estudos de Geografia e Ordenamento do Território. É, também, membro da Comissão 
Científica do Centro de Estudos Ibéricos.
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APLICAÇÃO DO CONCEITO DE ECO-BAIRRO NUM BAIRRO DO MUNICÍPIO DA AMADORA: 
UMA ABORDAGEM EXPERIMENTAL 

 
 

INTRODUÇÃO 
 
O Programa Operacional Regional de Lisboa assenta nas grandes recomendações da 

Política de Coesão, no desígnio estratégico do Quadro de Referência Estratégico Nacional 
e ancora-se na Estratégia Regional, Lisboa 2020. 

O Município da Amadora apresentou, em Agosto de 2009, candidatura ao Projecto 
“Programas integrados de criação de Eco-Bairros”, contemplado nos Objectivos especí-
ficos do Eixo Prioritário ii. sustentabilidade territorial, no âmbito das Parcerias para a Re-
generação Urbana, que por sua vez se contextualizam nos instrumentos de política1 
previstos na Política de Cidades Polis XXI. 

Em complemento, a “Estratégia Regional, Lisboa 2020” preconiza um modelo urbano 
revalorizado capaz de assumir o paradigma do desenvolvimento sustentável. Para tal, prevê 
a realização de 2 ou 3 experiências em bairros ou Freguesias, que se distingam pela 
promoção de práticas sustentáveis aplicadas ao espaço urbano, para posterior replicação, 
nos termos do previsto no Projecto 4.2-Eco-bairro. 

Segundo o Aviso nº5-PRU do PORL entende-se por eco-bairro: as áreas que com base 
nos princípios do desenvolvimento sustentável adoptem de forma integrada e articulada 
equipamentos, redes de infra-estruturas, técnicas, metodologias e boas práticas que permitem 
rentabilizar a gestão e utilização dos diversos recursos necessários ao quotidiano e vivência da 
população, nomeadamente energia, água, resíduos, transportes mobilidade e espaço público, 
melhorando desta forma o desempenho ambiental do bairro no seu todo (espaço interior e 
exterior), promovendo a sustentabilidade ambiental, social, económica e cultural da área de 
intervenção, com impactes positivos para a qualidade de vida e quotidiano da população. 

Do Regulamento da candidatura destacam-se critérios determinantes na delimitação 
da área de intervenção e na redacção do Programa de Acção, tais como:  

 tipologia das áreas: áreas urbanas consolidadas ou novas áreas em contínuo urbano 
que formem um todo sócio-económico e cultural coerente e que contenham usos mistos; a 
área deve dimensionar-se entre os 15ha e os 200ha e com uma população entre os 3.000 e 
os 20.000 habitantes; 
__________________ 

1 Instrumentos de política do Polis XXI: parcerias para a regeneração urbana; redes urbanas para a competi-
tividade e inovação; acções inovadoras para o desenvolvimento urbano; equipamentos estruturantes do sistema 
urbano nacional. 
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 tipologia de acções: resíduos sólidos urbanos; utilização sustentável da água nos 
espaços públicos, iluminação do espaço público de alta eficiência energética; mobilidade e 
acessibilidade; 

 tipologia dos parceiros: parceiros locais, regionais, centrais; entidades fornecedoras e 
gestoras de serviços (água, energia); parceiros económicos, sociais, educativos, culturais, etc. 

O Regulamento definia ainda as metas a alcançar no termo dos dois anos após a 
conclusão do PA, incidindo sobre domínios como: redução do consumo de água potável e 
de energia utilizada nos espaços públicos, produção de energia com recurso a fontes alter-
nativas, recolha selectiva de RSU, etc. 

Os limites de investimento elegível situavam-se entre os 2,5 e os 10 milhões de euros, 
sendo o limite máximo de incentivo a atribuir de 35%. 
 
 
1. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE INTERVENÇÃO DA CANDIDATURA 

 
A área delimitada na candidatura reúne um conjunto de características específicas que 

se enquadram nos critérios enunciados no Regulamento e nas Orientações Técnicas, sob 
pena da não aceitação da candidatura, mas também congrega alguns dos princípios sub-
jacentes ao modelo da cidade compacta, que devem ser potenciados (proximidade, mistura 
de usos e  mobilidade).  

Com cerca de 33 ha e 5900 residentes2, a AI localiza-se a norte da estação de caminho 
de ferro da Amadora, e insere-se no continuum urbano Portas de Benfica-Venda Nova Fa-
lagueira, induzida pela expansão industrial e habitacional sustentada pela Rua Elias Garcia 
(via que atravessa o Município no sentido Oeste-Este e que permite a penetração a Lisboa). 
Abarca parte da designada Zona Centro da Cidade, que está na génese da formação do 
Município, constituiu uma área comercial quantitativa e qualitativa superior e goza da 
proximidade a um dos maiores interfaces multimodais da AML-N. Contudo, a AI, nunca 
deteve a capacidade polarizadora verificada no território a sul (mais dinâmica mas também 
sujeita a pressões de renovação urbana), factor determinante para a manutenção da ima-
gem de unidade e identidade.  

A AI apresenta-se com um espaço urbano consolidado onde predomina o tecido de 
quarteirões, onde a rua tem uma grande significado formal e funcional e  uma malha mais 
complexa, estruturada pelos acessos aos núcleos rurais pré-existentes, muito condicionado 
pela propriedade rústica.  

Desde o início do século XX sofreu com os surtos de crescimento demográfico ocorridos 
no Município, ainda assim suportadas por estudos de planeamento3 que, embora ancorados 
em pressupostos ligeiramente diferentes preconizavam a criação de áreas habitacionais de 
qualidade. Como resultado, é possível encontrar diferentes tipologias que vão desde as mora-
dias inspiradas na “cidade-jardim”, aos edifícios de 3 ou 4 pisos com jardim fronteiro, cons-
tituindo a maioria dos edifícios abrangidos, às elevadas densidades das décadas de 70, até às 
operações pontuais de renovação urbana realizadas nos últimos anos (mais cuidadas e 
__________________ 

2 Fonte: INE, Censo2001. 
3 Projecto do Grande Bairro Parque da Mina do início do Século XX,, inaugurado pelo Presidente da Repú-

blica, Manuel de Arriaga, em 1913, o Plano de Urbanização da Amadora de 1949, o Plano de Urbanização da 
Freguesia da Amadora de 1960, Projecto Centro da Amadora, 1984. 
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exigentes em virtude da regulamentação introduzida pelo PDM). Não obstante a diversi-
dade, a AI encerra uma forte imagem de unidade e referência urbana e reúne um repositório 
de elementos patrimoniais classificados (nacionais e de interesse municipal) e de outros que 
se encontram em processo de classificação.  

O território da AI possui eixos que sustentam uma parte significativa da distribuição do 
tráfego dos movimentos pendulares gerados no Município e nos Municípios contíguos, por 
permitir a entrada na Capital e constituiu um ponto para onde convergem os movimentos 
intraconcelhios, em transporte público e particular por permitir a transposição da barreira 
física representada pela linha de caminho de ferro (viaduto do Alto Maduro). 

O facto de se estar perante um tecido urbano consolidado, com fortes limitações à 
circulação face à dimensão das vias urbanas, que por sua vez condicionam a penetração das 
carreiras de transporte público rodoviário (cujo trajecto alternativo se processa em torno 
do bairro) associada às condições topográficas do território, são os factores determinantes 
para que a acessibilidade pedonal na AI saia reforçada. Não obstante, a acessibilidade pe-
donal aos pontos de oferta de transporte rodoviário é bastante favorável, uma vez que a 
população da AI está na sua maioria dentro da primeira coroa da área de influência de 
uma ou mais paragens, o que se traduz em deslocações a pé inferiores a 3 minutos. 

Esta área congrega os principais serviços públicos de natureza administrativa (Paços do 
Concelho, Junta de Freguesia, posto da PSP, Serviços Municipalizados de Água e Sanea-
mento), equipamentos de educação e ensino de natureza pública e privada que cobrem 
vários níveis de ensino (destaca-se a presença um pólo de do ensino superior público)4, 
acção social, cultural, actividades financeiras, serviços ligados à prestação de cuidados de 
saúde (consultórios, meios de diagnóstico), farmácias, mercado municipal, comércio a 
retalho e serviços pessoais, etc. A AI beneficia ainda da proximidade a duas  zonas verdes 
de lazer e estadia de nível supramunicipal: o Parque Central da Amadora e o Parque Aven-
tura, que comporta um importante elemento patrimonial da AI, a Casa de Ordem de 
Malta, onde funciona o Núcleo Museográfico da Falagueira.  

No que diz respeito à cobertura por meios de deposição de RSU, o investimento do 
Município neste domínio é visível em todo o território municipal e em particular na AI, 
quer para os resíduos indiferenciados quer para os valorizáveis. 

 
 

2. PERTINÊNCIA DA CANDIDATURA 
 

Conforme foi explanado, a AI congrega alguns dos argumentos favoráveis ao modelo 
inspirado na cidade compacta. Acresce o facto de que no território do Município e em 
particular na AI estar a decorrer uma sucessão de investimentos de iniciativa municipal, 
que colocam a Amadora numa posição pioneira no domínio da requalificação do espaço 
urbano e da valorização ambiental, a saber: 

- Metro Ligeiro de Superfície, transporte inovador de média capacidade, amigo do am-
biente, desenvolve a 1ª fase do traçado proposto num troço junto AI, foi alvo de cândida-
tura ao QREN, também no Eixo ii do POR - Mobilidade territorial. 

- Áreas de Reabilitação Urbana, criadas no âmbito do Regime Extraordinário de Rea-
bilitação Urbana previsto na Lei de Orçamento de Estado de 2008 e 2009; regula a con-
__________________ 

4 Instituto Politécnico de Lisboa-Escola Superior de Teatro e Cinema 
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cessão de incentivos fiscais às acções de reabilitação de imóveis (Artº79º da LOE). Na AI 
foram delimitadas e aprovadas duas ARU. 

- Requalificação do Parque Central, união de dois parques criando assim um único 
parque de grande dimensão, inserido na malha urbana. Esta obra permitiu transformar 
uma via urbana de grande movimento em TP e TI num percurso pedonal que passará a 
integrar o parque, destinada a acolher actividades diversas e envolvido por um  corredor 
verde de grande riqueza ornamental; o reordenamento do trânsito permitiu ainda a criação 
de 140 lugares de estacionamento beneficiando residentes e comerciantes. O Parque ainda 
comporta um edifício multi-usos de onde se destaca a instalação de um Centro de saúde e 
bem estar, o Centro de Educação Ambiental, substituindo o actual Eco-espaço. 

- No domínio dos RSU são muitas as iniciativas: recolha selectiva de óleos alimentares 
usados, em colaboração com a Fundação de Assistência Médica Internacional/Pingo Doce 
Distribuição Alimentar para recolher selectiva de óleos alimentares usados, promove a 
recolha selectiva de resíduos orgânicos e tem por objectivo a produção de composto para a 
agricultura e, ainda, a produção de energia eléctrica, na Estação de Tratamento e Valo-
rização Orgânica da Valorsul (ETVO), localizada na freguesia de São Brás, sendo benefi-
ciários as escolas do concelho, cantinas municipais,  mercados municipais, supermercados, 
frutarias e estabelecimentos de restauração; o PROCICLA, destinado aos estabelecimentos 
comerciais do município produtores de papel e de cartão.  

- ECO XXI, destinado aos Municípios, visa distinguir as boas práticas no sentido da 
sustentabilidade; inspirado nos objectivos da Agenda 21, procura, através de um sistema 
de 23 indicadores, avaliar diversas vertentes da sustentabilidade e da qualidade ambiental. 
A Amadora apresentou a sua 1ª candidatura em 2007 e depois em 2008, tendo obtido nos 
2 anos o galardão máximo (bandeira). 

- Agenda 21 Local da Amadora, em elaboração. 
- o Eco-Espaço é um serviço municipal de promoção de educação ambiental dirigido em 

particular aos alunos do 1º ciclo ao ensino secundário, incluindo o técnico-profissional; 
todos os anos lectivos apresenta publicamente o seu Programa, que desenvolve desde No-
vembro até Junho.  

- a Câmara Municipal e a EDP estão a estudar a implementação no Concelho do 
projecto-piloto INOVGRID, uma iniciativa liderada pela EDP que reuniu parceiros tec-
nológicos e de sistemas (EFACEC, JANZ/CONTAR e LOGICA) e o INESC-Porto; 
pretende observar-se no terreno quais as vantagens e desvantagens, técnicas, comerciais, 
etc para a rede suportar novos serviços aos clientes e promover neles mudanças comporta-
mentais no sentido de uma maior atenção aos aspectos de poupança de energia e de 
preservação do ambiente. O projecto tem uma primeira fase já concluída com construção 
de protótipos e testes, a qual é parcialmente participada pelo QREN; pretende realizar-se 
um projecto-piloto e a AI pode vir a integrar a lista das áreas seleccionadas, caso cumpra 
os requisitos técnicos exigidos. 

Neste contexto, a candidatura visa em primeiro lugar cumprir os objectivos definidos 
no nº 2 do Aviso de abertura do Regulamento, as metas estabelecidas após dois anos de 
implementação do PA, procurar que todo o espaço público se nivele pela bitola que as 
intervenções recentes definiram do que se pretende para a Cidade e promover uma 
reabilitação urbana sustentável que extravase o espaço público e se expanda também ao 
edificado de natureza particular. Com efeito, na AI tem-se vindo a verificar o fenómeno 
de requalificação do espaço público, ao passo que o espaço privado se mantém intocado. 
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3. PLANO DE ACÇÃO 
 

O PA a candidatar ir-se-á concretizar em 5 Domínios de Desenvolvimento, a saber: 
Qualificação do espaço público e do ambiente urbano; Desenvolvimento Económico; De-
senvolvimento social; Desenvolvimento cultural; Animação da Parceria Local. Natural-
mente relacionados entre si, estes domínios serão detalhados em projectos e acções, po-
dendo revestir uma natureza âncora ou de enriquecimento (Anexo I). Em primeiro lugar 
destaca-se a tipologia dos projectos admitidos no Regulamento e que concretizam o PA, 
repartidos por cada um dos Domínios de Desenvolvimento.  

Para o DD 1 foram considerados: a) melhoria do ambiente urbano, criação e qualifica-
ção de espaços verdes públicos; b) melhoria da acessibilidade e mobilidade, promovendo os 
modos de transporte favoráveis ao ambiente, a circulação ciclável, a criação de percursos 
acessíveis, a reestruturação da rede viária e a criação de estacionamento adequado; c) apoio 
técnico aos moradores e aos agentes económicos para a reabilitação e reconversão de edifícios 
para a sua adaptação à eco-eficiência energética e à reciclagem e reutilização de resíduos; d) 
modernização de infra-estruturas urbanas que permitam a utilização mais sustentável dos 
recursos; e) reforço da sustentabilidade através da promoção da eficiência ambiental de 
edifícios; f) reabilitação de equipamentos colectivos de identidade e referência urbana com 
soluções técnicas e urbanísticas que promovam uma maior eficiência energética e uma utili-
zação mais racional da água; g) recuperação e qualificação do espaço público, que promova a 
sua sustentabilidade ambiental e a eficiência ambiental. 

Para o DD 2 foram definidos: a) desenvolvimento de novas oportunidades de qualifi-
cação, de auto-emprego e de empreendedorismo, em que se privilegia a exploração do 
potencial das TIC e de novas tecnologias amigas do ambiente; b)  animação económica e 
fomento do empreendedorismo;  

No DD 3 foram considerados: a) dinamização de actividades de sensibilização e promo-
ção de comportamentos ambientais, privilegiando a cooperação com estabelecimento de 
ensino; b) dinamização de actividades de sensibilização e promoção de comportamentos am-
bientais; c) qualificação e modernização dos serviços de interesse colectivo para a população; 
d) promoção de melhores condições de vida para cidadãos com dificuldades especiais. 

Para o DD 4 foram formuladas acções de dinamização de actividades culturais em 
espaços públicos e de lazer. 

Por fim, para o DD 5 prevê-se a dinamização do Programa de Acção. 
A Política de Cidades PolisXXI vem reforçar a necessidade das parcerias de base local, de-

monstrado que o sucesso das acções e a sustentabilidade futura dos projectos ligados ao 
território depende em larga escala do número de parceiros, do seu contributo e cooperação/ 
/envolvimento.  

O Município identificou um conjunto de parceiros. Desses, responderam favoravelmente 
ao convite os seguintes: SMAS Oeiras e Amadora, Agrupamento de Escolas Cardoso Lopes, 
Escola Profissional Gustave Eiffel, Espaço e Desenvolvimento (consultores), Juntas de Fregue-
sia da AI, Grupo EDIFER Ambiente e Associação Comercial e Empresarial dos Concelhos de 
Oeiras e Amadora. Foi naturalmente identificado o contributo de cada parceiros para a 
concretização do PA dadas as valências cumulativas de que cada um deles goza. 

O Modelo de Gestão do Programa de Acção compreende duas estruturas: a Unidade de 
Direcção liderada pelo Município, que será assessorada por uma Estrutura de Apoio Técnico 
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e um Conselho Alargado de Parceiros; o Conselho Alargado de Parceiros, constituído por 
todos os Parceiros Locais, poderá ser segmentado em grupos de trabalho temáticos. 

 
 

Tabela - Resumo do Plano de Acção 
P* A** Descrição das acções Ân-

cora Enriq 

a) 4 Requalificação paisagística: taludes, pracetas, espaços 
urbanos residuais e parque urbano 1 3 

b) 3 Avaliação das necessidades de estacionamento local, criação 
de estacionamento subterrâneo, promoção de rede ciclável 2 1 

c) 3 

Intervenções planeadas nas fachadas das edificações envol-
ventes aos espaços públicos recentemente qualificados (área- 
-piloto), elaboração de manual de boas práticas da construção 
sustentável para edifícios  existentes e em fase de projecto, 
monitorização de consumos energéticos na área-piloto 

2 1 

d) 6 
Recolha, armazenamento e tratamento de águas residuais 
domésticas, aproveitamento de águas subterrâneas, adopção de 
soluções alternativas para a produção de iluminação pública  

4 2 

e) 2 Soluções fotovoltaicas e térmicas para produção de energia 
em edifícios públicos  2 

f) 2 Reabilitação de edifícios públicos  1 1 
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g) 2 
Instalação de jardins verticais como bandas acústicas, criação 
de mecanismos de aproveitamento de águas pluviais, 
aplicando pavimentos drenantes 

2  

a) 1 Criação de um centro de empreendedorismo a ligar à rede 
TheHub em todo o mundo 1  

D
D

2-
 

D
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. E
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b) 3 

Criação de imagem distintiva que constitua uma certificação 
para o comércio local; planos de mobilidade empresarial 
para os maiores empregadores da AI; feiras destinadas a 
promover a reutilização de materiais 

 3 

a) 2 Promoção e sensibilização ambiental dirigida aos alunos 
sobre alterações climáticas, consumo sustentável etc 2  

b) 3 
Sensibilização/acompanhamento para a redução dos gastos 
energéticos domésticos, campanhas de trocas de 
electrodomésticos, recolha de dejectos animais 

2 1 

c) 1 Instalação de dispositivos de poupança de água na rede in-
terna dos consumidores 1  

D
D

3-
 D

es
. s

oc
ia

l 

d) 3 
Recolha de materiais destinados à reutilização para fins 
sociais, circuitos destinados à população sénior; 
empreendedorismo social 

1 2 

D
D

5-
D

 
An

im
aç

ão
 

a) 3 

Criação de portal de divulgação; realização de campanhas 
de promoção e sensibilização geral e especifica; avaliação da 
implementação dos projectos e divulgação de resultados; 
articulação com o site da Agenda 21 Local da Amadora 

1 2 

* Projecto; ** Acções 

D
D

4-
D

 
C

ul
tu

ra
l 

a) 2 

Concursos destinados à promoção de ideias eco-eficientes; 
acções entre moradores e artistas convidados destinadas a 
projectar a requalificação de logradouros que requerem a 
melhoria da imagem e da sustentabilidade daqueles espaços 

1 1 
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4. CONCLUSÕES 
 

Em síntese, pese embora a expectativa na aprovação da candidatura, o Município reco-
nhece que passará a dispor de um instrumento que enquadra e sistematiza um conjunto de 
intervenções já agendadas, outras pioneiras mas dispersas e associa outras nos domínios da 
requalificação, física e funcional, e gestão eficiente dos recursos, concretizando assim as 
recomendações descritas no Relatório de Estado de Ordenamento do Território da Ama-
dora5, para uma determinada parcela do território municipal. 
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